[timbre da OSC]

ANEXO XVII: DECLARAÇÃO NEGATIVA DE EMPREGO DE PESSOAS EM REGIME DE TRABALHO ESCRAVO



	Declara-se, em conformidade com o art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil, cumulado com o art. 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sob as penas da lei, que a [identificação da OSC], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ da OSC], através de seu(sua) representante legalmente constituído [nome do(a) Presidente da OSC], portador da cédula de identidade RG nº [número do RG do(a) Presidente da OSC], inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [número do CPF do(a) Presidente da OSC], não possui, em seu quadro de colaboradores rurais ou urbanos, pessoa submetida a trabalho escravo ou condição análoga, nos termos do artigo 149 do Código Penal Brasileiro, assim considerado pela sujeição do trabalhador a empregador, tomador dos serviços ou preposto, independentemente de consentimento, a relação mediante fraude, violência, ameaça ou coação de quaisquer espécies, trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto, sob pena de incorrer nas penas da lei.
	

[Local-UF], [dia] de [mês] de 2022.


[nome do Presidente da OSC] 
Presidente da [identificação da OSC]
2
